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COM~deJta.ndo a -UnpoJLtânc...<...ada. Eme.nda.tciMtfI.u.uo
na! do ~go 153, que. tAaMn~e. o I.r.R. - Impo~to r~o~ R~, p~
a ~ompe.tênc...<...ado Mu~cZP~o;

COM~deJta.ndo que., o ~e.6~do ~buto te.m o~ ~om
pone.nt~ do 6a:to geJta.do~ de. ~.tJU.;to. p~nênc...<...a do Mu~cZp~o;

COM~deJta.ndo que., tal Eme.nda.~o~b~ de.~~

vame.nte. paru: o 6oUa.te.u.me.nto do MwúcZp~o, coes que. ~ua. g~ênu.a. ~tá. ..<..n

~M~~ame.nte. voLtada. palUl.a zona. l!..LJ.J'Ul1..i

COM~deJta.ndo que., a Eme.nda.e.m e.p~g~ne. te.g~~

Jr.á. de. 60lUTla~e.te.vante. o MwúcZpio ante. o ~onte.do ~oMtituuona1., poi» que.
o home.m vÚ'e. no Mu~cZp~c, ant~ que. no w:ta.do e.ant~ que. na urúã.o i

-REQUEIRO, apo~ ouv~do e. a~ovado peto Vouto

Pte.n.áJúo, a iM ~cão na. Ata. do» tAabatho~ te.g~.ta...t.ivo~da. ~~ e.nte. S~-ôão
OJtd.ináJU..a. de. WJC}.O VE APOIO pa..!Ul ã. pJtopo-ô:ta.de. Eme.nda.COMtituuonM do A!t

~go 153, tAaMn~do o I.r.R. - Impo~to r~o~ RUJtai pa.!t1l. a ~ompe.tê~
c...<...ado MwúcZpio.

REQUEIRO, o~o~-ôim, que. da. d~beJta.cão tomada.

pela. Ca.ôa, ~e.ja da.da. uênc...<...aao~ Ex~e.te.~-ôimo~ Ve.pu:ta.do~ Fe.d~, Se.na.do

~~ e.ao Se.~e..tâJúo de. Ag~~u.U:wta. e.Aba.ôte.u.me.nto, c I.fu6~~-Uno Vouto~

ANTONIO CA8RERA MANO FILHO, ã. Ave.nida.Migue.t Stênano, nQ 3900 - Saúde. - São

Pauto - são Paulo - 04301-903.
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sata das S~~õ~, ld de. m~o de. 1995.

~
J

JORGE SI~
- vvuo.doJt -
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Guarulhos, 11 de maio de 1995.

GUARULHOS
EST. DE SÃO PAULO

Excelentissimo Senhor,

Cumpre-nos informar a Vossa Excelência que,
em Sessão Ordinária realizada no dia 10 último, o Plenário
desta Edilidade aprovou a MoçAo, de autoria do Nobre Verea
dor JORGE SINGH, cuja propositura estamos encaminhando atra
ves de cópia em anexo.

Prevalecemo-nos da oportunidade para expre~
sar a V.Exa., os nossos mais altos e sinceros protestos de
estima e consideração.

FIGUElREDO
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i.d d c;Corrs í, eran o o processo de '~efo~
tucional que ora se processa no Congresso Nacional; C~:
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Considerando que, dentre os temas objetos
dessa revisão constitucional avulta a questão da reforma tribu
tária;

Considerando que, a distribuição de recei-
tas orig~nar~as entre a União, Estados e Municípios sempre foi
assunto que dividiu opiniões e mobilizou permanentemente a
classe política, em todos os níveis, pela sua importância e
pelas necessidades desses entes públicos em promover o custeio
da máquina administrativa pública e realizar investimentos so
ciais;

Considerando que, para se promover uma
distri~ 1çao justa de receita pública, há antes que se ter
um sistema fiscal justo de arrecadação tributária, tanto no
que diz respeito aos tributos diretos, indiretos, quanto pelo
grau de competência d~ cada ente público para instituí-los;,

< -..Considerando que, a gênese para a institui
ção de qualquer tributo é o seu fato gerador objetivo, cuja
essência universal repousa na somatória dos bens, serviços, a
tividades e empreendimentos mobiliários ou imobiliários que
forem incrementados em dado períódo de tempo;

Considerando que, cada tributo tem o seu
próprio fato gerador que não se confunde absolutamente com o
de outro tributo;

Considerando, por conseguinte, que os tribu
tos, pela gênese diferenciada, são autõnomos, se auto exaurem '
na essência e não se comunicam entre si;

. .../ ...



.~. Considerando que, proposta de emenda cons-
_~ =4==~t:.:;;i;.;:t:;.,;U;;;.;C;;;J;<.·.0=n~"!'"~iasde ser apreciada pelo Congresso denota uma

anomalia ainda maior que iá que pretende fundir num único tri-
buto o ICMS, IPI e ISS - tributos diferentes, com fatos gerado
res que não se identi;icam e com graus diferenciados de compe-. .. .
tência (Estado, União'e Município; respectivamente);
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Considerando que, tirante o IPTU, o
155, taxas e contribuições de melhorias, os Municípios
praticamente nenhum poder maior em tributar;

IVV, o

têm

Considerando que, tendo-se o paradoxo de
que os Municípios, em sua maioria, dependem o Imposto sobre
a Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, tributo esta-
dual arrecadado pelo Estado que repassa cotas quinzenais aos
Municípios, alêm do Fundo de participação dos Municípios cons-
tituído pela cota Federal desse tributo, numa anomalia flagra~
te, já que o imposto é gerado pelas atividades desenvolvidas '
nos Municípios que não o arrecada, mas dele precisa para
subsistir;

Considerando que, é dever de toda a clas-
se política nacional - incluindo-se os vereadores -, contri-
buir pára o debate nacional, até porque os Municípios serão a
fetados; notadamente Guarulhos, um dos mais pujantes Municí-
pios do País e que defendemos a MUNICIPALIZAÇAO DOS TRIBUTOS ,
até porque o consumo, a prestação de serviços, a produção de
bens e sua circulação ocorre em território municipal neces
sariamente;

~ que,

REQUEIRO, apos ouvido e aprovado pelo Dou-

.../ ...
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to Plenário, a inserção na Ata dos trabalhos legislativos da
presente Sessão Ordinária de MoçAO DE APOIO ao Exmo. Sr.
MARCELO DEDA DD. DEPUTADO FEDERAL
nesta quadra tão importante da vida pública nacional quando se
define os destinos e os rumos de nossa economia e da própria
sociedade brasileira, para que, em sendo criado esse IMPOSTO
ONICO,que a capacidade para lançá-Io e arrecadá-Io seja do Mu-
nicípio exclusivamente, ~epassando-se aos Estados e à União
apenas parte, assegurandc-se os recursos necessários aos Mu-
nicípios: "Menos sonegaçãd, mais arrecadação".

REQUEIRO, outrossim, que da deliperação to
mada pela Casa, seja dada ciência ao Eminente Parlamentar,sito
à câmara dos 'Deputados Praça dos Três Poderes - Brasi1ia
DF - 70160-900.

Sala das Sessões, maio de 1995.

JORGE SINGH
- Vereador -

JS/
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MARCELO DEDA
DD. Deputado (a) Federal
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Brasília - DF
Cep 70160-900

Mod.6020 OF.DL.JS.



Câmara fJ1lunicipaL de GuaruLhod

MOÇÃO NQ
j .•••••~, ••.; t"""-

U0.l..10 /95
- -,.

......• .
eL'-'111

Considerando que, Vossa Excelê~cia,:= p'pr
outorgada democracia, detém o alto mister de redir~bionar ~9S

___ o <:) r-n

destinos da nação brasileira, adequando com sabedo~ia ~~m~r
a reforma constitucional à nova realidade que a soc'ieda'ttéEfS-

. f\) c=
r-perançosa impõe;

Considerando que, o vacuo existente no Ar
tigo 29, no Inciso IV, entre as letras "A" e "B", ofusca a le-
gitimidade democrática quanto a representatividade proporcio
nal de vereadores em significativo número de municípios brasi-
leiros;

Considerando que, o híato em epígrafe pro
jeta um lapso de 12(doze) cadeiras entre os números 1.000.000 e
1.000.001 de habitantes, o que implica salientar que um úni-
co habitante vale 12 vagas;

Considerando que, a capital importãncia de
se produzir esta correção, juntamos em anexo texto com suges-
tões para a reformada Consti tuição Federal;

t que,

REQUEIRO, apos ouvido e aprovado pelo Dou-
to Plenário, a inserção na Ata dos trabalhos legislativos da
presente Sessão Ordinária de MOÇÃO DE APOIO para com a
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO, que altera o ARTIGO 29
INCISO IV, da CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

REQUEIRO, outrossim, que da deliberação to
mada pela Casa, seja dada ciência ao(à)
tado(a) Federal MARCELO DEDA

Exmo. (a) Sr. (a) Depu-
, s i.t.o à Praça 3

Poderes - Câmara dos Deputados - Brasilia - DF - 70160-900.

Sala das 24 de maio de 1995~

JORGE SINGH



Artigo 29 - .............................................
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GUARULHOS
EST. DE SÃO PAULO

PFO?CSTA DE EMENDAACCNSTI'IUIçiío

ALTERA O ARTIGO 29 DA CCNSTI'IUIÇÃO FEDERAL

Artigo 19 - O ineiso IV do artigo 29 da Constituição Fede
ral, terá a seguinte redação.

IV - Núrrerode vereadores, observados os seguintes lilni -
tes:

A). MInino de nove e má.x:i..rro de vinte e umnos rmmicípios'

de até trezentos mil habitantes;
B). Mí.ninode vinte e três e máxino de trinta e umnos nu

niclpios de m;:o.i 5 de t...""czentcsmí.Lhebí.carrcese rrenos de ummilhão de habitantes;
C). MInino de trinta e três e má.x:i..rro de quarenta e umnos

rmmicípios de mais de ummil.h.ãode h9bitantes e rrenos de círico miJbÕesde habitantes;
D1. MInim::>de quarenta e dois e máxino de cin:Juenta e cin

00 nosrmmicípios de mais de cínco milhões de habitantes.

JUSTIFICATIVA

O artigo 29 da Constituic::-.ãoFederal emse ineiso IV, le -
tra "A"preve "rnínirrode 9 e máxino de 21 vereadOres nos nunicípios de até 1.000.000

de habitantes".
A seguir na letra "B", assim preceita: "M!nircode 33 e ~

xinD de 41 005 rmmicipios de mais de ummilhão e rrenos de cí.nco milhçoes de habí.tan>

tes".

Cato se percebe, existe umhiato de 12 cadeiras, entre os
numeres1.000.000 e 1.000.001 de habitantes o que i.nl?lica dizer que umúnioo habitan-
te vale as U vagas.

'-400 3035



~ justo,
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GUARULHOS
EST. DE SÃO PAULO

OUtra regra contida IX> artigo supra citado que necessita
ser revista é a prcporcionalidade estabelecida no artigo .

No texto constitucional em vigor, o nÚIterode vereadores
é fixado, obedecido o disposto na tabela corcpetente, de acordo cemo númerode ha
bi tantes, preporcionalrnente.

Todavia, a maioria dos rmmicípios brasileiros, oontrari-
ando esse entendirrento, fimu o númerode parlarrentares IX> máxino permitido pela I

tabela, o princípio da preporcionalidade de habitantes foi sinplesmente igoorado •
Tantos foram os abusos dessa regra que, fina.llrente, o Supreno Tribunal Federal, a
través de vários acordãos nesse sentido, firnDu jurisprudência, em que declara a
inexistência da fixação ôo númerode vereadores em preporção ao númerode hehí,tan-

teso

o enterdimento atual é que os municípios em sua scoera.>
nia, dentro da carpetência que lhes é conferida através das suas respectivas leis I

Orgânicas, fixa o númerode vereadores de aoordo cx:m a sua capacidade ec:ori:mioo-f!,

nanc:eiro e a sua realidade scx::ial.

Todavia, o iIrpasse previsto na alínea "A" do inciso IV '

do artiep 29..ainda persiste.Um habitante continua valenà:>r-or 12 vereadores.

A emendaque pretenderros viabilizar procura oorrigir as
distorções verificadas na fixaç&:>ôo númerode vereadores, fortalecer a autorania

dos municípios e ratificar o enteni1Irento fincado pelo Supreno Tribunal Federal ,
que hoje admite o númerornâx:ino de 21 vereadores em municlpios de até 1.000.000 '

de habitantes, igIXlranCbqualquer regra de preporcionalidade habitacional.

até 300.000

Dessa fonna., oonsideranos razoável que rm.micípios can

habitantes tenhamo seu lirnite rrá.x:ino fixado em 21 vereaebres ,

\,100 30~5



GUARULHOS
EST. DE SÃO PAULO

Essa discussão vemsendo travada há muito t.errpOe hoje essa proposta é umaunanirni
dade em, poderrosafirrrar, 100%dos municípios brasileiros.

Para ililninarnos o hiato inconpreensível de 12 cadeiras
hoje existente, fortalecenos, pela nossa erren:la, os municípios de maí.s de 300.000'
e até 1.000.000 de habitantes. Para essas cidades, fixamos o mínimode 23 e o máxi

rro de 31 vereacbres, diferenciancb as das de rreoor expressâo , t: até se justifica
pois o critério de preenchirrento das vagas torna-se maí.s justo, de acordo cema
responsabilidade e preporcionalidade habitacional rrais ordenada. .

Cem a aprovação da rossa proposta, além de fortalece-
ITOS os municípios c:x:::mmais de 300.000 e até l.000.000 de habitantes, qua preenche-
rão o vâcuo cx:rtpreendicbentre a faUa seguinte qua é de 12 cadeiras, não ororrerá
o a1.JIreI1todesIresuraàJ de vereacbres, tão sensacional.lrente alardeacb pela inprensa'

que, inclusive, fimu emquase 5.000 ~es a mais.

\100 3095



Câmara Municipal de Guarulh ~
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DD. Deputado (a) Federal
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Guarulhos, 25 de maio de 1995.

GUARUlHOS
EST. DE SÃO PAULO

Excelentíssimo (a) Senhor (a),

Cumpre-nos informar a Vossa Excelência
que, em Sessão brdinária realizada no dia 24 último, o
Plenário desta Edilidade aprovou a MoçÃO DE APOIO, de

autoria do Nobre Vereador JORGE SINGH, cuja propositura
estamos encaminhando através de cópia em anexo.

Prevalecemo-nos da oportunidade para ex-
pressar a V.Exa., os nossos mais altos e sinceros protestos
de estima e consideração.

E FIGUElREDO
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